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“[...] existem apenas duas classes sociais: as do que não comem e as dos que 
não dormem, com medo da revolução dos que não comem”. SANTOS, 1995. 

RESUMO 

Tendo em vista que as práticas laborais estão cada vez mais associadas à nossa identidade 
enquanto cidadãos participantes de relações sociais, buscou-se pesquisar – a partir dos 
relatos de histórias de trabalhadoras/es terceirizadas/os –acerca de sua formação e saberes 
que constituem o modo de vida dessas pessoas, considerando quem são essas/es sujeitos e 
quais as possibilidades possíveis, diante da realidade de suas relações de trabalho e de suas 
próprias vidas. 

INTRODUÇÃO 

Este texto é resultado de minha participação no NUPEEFT – Núcleo de Pesquisas e 

estudos em Educação e Formação de Trabalhadores – sob o projeto de pesquisa intitulado 

“Os trabalhadores terceirizados do IFG: perfil social, formação e saberes”. Desta forma, 

pretendi realizar um estudo científico por amostragem acerca da ferramenta de 

flexibilização das relações de trabalho nomeada ‘terceirização’ e suas implicações sociais 

na vida das/os trabalhadoras/es de uma instituição de administração pública - considerando 

as leis trabalhistas, a relação de trabalho entre os pares, a empresa tomadora e prestadora 

de serviços, a comunidade acadêmica e demais trabalhadoras/es efetivos do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – IFG campus Goiânia. 

Após algumas reuniões e estudos envolvendo a temática, realizamos a elaboração e 

logo a aplicação de um questionário2 aos trabalhadoras/es para compor um quadro do perfil 

socioeconômico destas/es, para entender quem eram essas pessoas, de onde vinham, quais 

suas demandas, desafios, etc. Em seguida, após fazer a tabulação e sistematização desses 

1 Mestranda no PPGIDH-UFG, servidora técnica-administrativa do IFG-Campus Goiânia, advogada, 
dirigente sindical. 
2 Participaram dessa fase da pesquisa, contribuindo com a aplicação dos questionários, Daybson Martoni 
Rodrigues Junior, Maria do Carmo Soares Araújo e Douglas Herculano da Cruz, licenciandos em História 
pelo IFG Campus Goiânia e também integrantes do NUPEEFT. 
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dados, foi concebida uma breve análise a ser discorrida e problematizada durante esse 

artigo. 

Reconhecendo o trabalho como atividade de homens e mulheres enquanto 

indivíduos que elaboram e constroem a história, almejamos à partir da escuta dos relatos 

dessas/es trabalhadoras/es terceirizadas/os – que são contratados pela empresa prestadora 

de serviços OSC e atuam na empresa tomadora Instituto Federal de Goiás –, observar sob 

um viés crítico, as relações entre os estudos das diferenças e desigualdades, que 

influenciam na formação e construção dos saberes que constituem o estilo de vida das/os 

mesmas/os, considerando quem são esses sujeitos, seu perfil social e o que representam na 

sociedade, para almejarmos garantir perspectivas de cidadania minimamente razoáveis à 

estas pessoas. 

Para subsidiar a pesquisa contamos a priori com um levantamento bibliográfico 

envolvendo livros, artigos diversos, entrevistas e websites. Leituras estas pertinentes à 

compreensão das nuances que caracterizam o mundo do trabalho, envolvendo suas 

contradições, desigualdades, diferenças e evidenciando os recuos de cidadania tão 

presentes na vida das/os subalternas/os inseridas/os em nossa sociedade. 

Esta escolha temática se deu em razão de minha atuação no movimento sindical – 

que me permitiu expandir vivências com uma enorme pluralidade de trabalhadoras/es – e 

da militância por justiça social em defesa dos direitos humanos que norteiam minha 

trajetória de vida. Ao aplicar cada questionário da pesquisa, fiquei extremamente 

sensibilizada ao fazer a escuta das histórias de vida de cada trabalhador/a, suas concepções 

de mundo vistas sob o prisma da subalternidade e percebi que mesmo inseridas/os em uma 

realidade de extrema precariedade de condições, essas pessoas conseguiram desenvolver 

uma farta riqueza de saberes ao longo do acúmulo de suas experiências. 

A globalização e o crescimento das trocas e internacionalização entre países, 

marcou o desenvolvimento do capitalismo desde seus primórdios nos séculos XVII e 

XVIII, expandiu-se com a industrialização, e estabeleceu alicerces na consolidação desta 

indústria, já no final do século XIX. Atualmente vive uma nova configuração e intensifica 

suas práticas, ganha mais amplitude e novas feições. O planeta gira em torno das diversas 

formas de intercâmbios possíveis, sejam de ordem técnica, comercial, financeira e até 

cultural. (SANTOS, 1995) 

Daí a ilusão de vivermos em um mundo sem fronteiras, uma aldeia 
global. Na realidade, as relações chamadas globais são reservadas a um 
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pequeno número de agentes, os grandes bancos e empresas 
transnacionais, alguns Estados, as grandes organizações internacionais. 
(SANTOS, 1995, pg.79) 

Nas últimas décadas, o processo de globalização, as políticas de cunho neoliberal e 

a reestruturação produtiva transformaram não só a inserção das/os trabalhadoras/es no 

mundo do trabalho, mas também a forma e o conteúdo do trabalho. (NEVES, 2004) 

Mais especificamente nos anos 90 (noventa), aconteceram mudanças significativas 

no contexto internacional, que resultaram no desenvolvimento crescente da precariedade e 

da informalidade no mundo do trabalho e da produção, tanto nos países do Norte como nos 

do sul global. (HIRATA, 2001) 

A forma como a globalização está posta na atual conjuntura mundial, tem 

produzido níveis de desigualdades ainda mais acentuados. Desta forma, percebemos 

claramente aumentos expressivos das taxas de desemprego, crescimento dos números da 

fome, da miséria, e da violência nas cidades. (SANTOS, 1995) 

Desta maneira, no Brasil os efeitos deste fenômeno global têm características 

diferenciadas e específicas, pois está engendrado numa nefasta relação de subordinação ao 

capital internacional. Dessa forma, nossa condição de dependência identifica nosso lugar 

na divisão internacional do trabalho: fornecimento de matéria-prima bruta, in natura, com 

pouco beneficiamento industrial e em contrapartida, fazer a total absorção dos progressos 

tecnológicos provenientes dos países centrais do capitalismo, evidenciando a dependência 

e perpetuando as desigualdades sociais. 

Na mesma medida como explora a natureza, os homens exploram outros seres 

humanos, sobretudo quando observamos as relações hegemônicas construídas a partir da 

divisão social do trabalho no capitalismo industrial, triunfante a partir do final do século 

XVIII. Nesse sentido, conforme, Marx (1867 [2006, p. 202]): 

O processo de trabalho, quando ocorre como processo de consumo da 
força de trabalho pelo capitalista, apresenta dois fenômenos 
característicos. O trabalhador trabalha sob o controle do capitalista, a 
quem pertence seu trabalho. O capitalista cuida em que o trabalho se 
realize de maneira apropriada e em que se apliquem adequadamente os 
meios de produção, não se desperdiçando matéria prima e poupando-se o 
instrumental de trabalho, de modo que só se gaste deles o que for 
imprescindível à execução do trabalho. Além disso, o produto é 
propriedade do capitalista, não do produtor imediato, o trabalhador. O 
capitalista paga, por exemplo, o valor diário da força de trabalho. Sua 
utilização, como a de qualquer outra mercadoria […]. Ao penetrar o 
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trabalhador na oficina do capitalista, pertence a este o valor-de-uso de sua 
força de trabalho, sua utilização, o trabalho. (MARX, 1867 [2006, p. 
202]) 

Neste aspecto, podemos evidenciar a relevância histórica da transformação social 

da força de trabalho em mercadoria – demonstrado pelo grande êxito do neoliberalismo 

econômico burguês no contexto atual. Esta perspectiva inaugura em sua composição, uma 

matriz social com a instituição da força de trabalho como mercadoria. Dessa forma, o 

trabalho assalariado tornou-se uma característica máxima do trabalho humano e vem sendo 

configurado sob o modo de produção capitalista, separando definitivamente, como nunca 

antes na história humana, patrões e empregados. (MARX, 1848) 

Nesse contexto de reestruturação produtiva do capital, o mecanismo da 

terceirização surgiu no momento de incremento das contradições intrínsecas do próprio 

capitalismo em relação as suas forças produtivas para o aumento crescente da acumulação 

do capital – que instituiu uma das principais formas de precarização das relações de 

trabalho na atualidade. Disfarçada de modernização e potencialização da produtividade, a 

terceirização mais parece um refinamento das práticas da arcaica mais-valia absoluta 

marxiana. Assim, esta se revela na forma de redução salarial e/ou no dilatamento da 

jornada de trabalho das/os trabalhadoras/es brasileiras/os. (COUTINHO, 2015) 

As/os trabalhadoras/es terceirizadas/os recebem menos, trabalham muito mais e são 

submetidas/os a condições de trabalho extremamente precárias. 

Espero que este seja o início de uma pesquisa minuciosa a fazer discussões 

interessantes acerca das questões de classe, gênero e raça que permeiam o discurso 

ardiloso de modernização tecnológica, aumento de produtividade delineado pelo 

mecanismo da terceirização tratado como mero método de gestão empresarial moderna nas 

instituições. Dessa forma, pretendemos demonstrar o quanto a realidade especialmente de 

mulheres inseridas nesses espaços é determinada por uma lógica de intensa precarização 

do trabalho feminino, sobretudo da mulher negra marginalizada. 

Os sujeitos pesquisados – no âmbito da amostragem de 35 (trinta e cinco) 

trabalhadoras/es – expressaram que possuem uma Jornada de trabalho de 44 (quarenta e 

quatro) horas semanais submetidos à controle rígido de ponto, de forma eletrônica, em 

que há tolerância de apenas 15 (quinze) minutos de atraso. Caso ultrapasse esse limite, 

ocorrem descontos salariais do dia trabalhado, sem considerarem que a maioria dessas/es 

trabalhadoras/es tem um gasto de acima de uma hora, fazendo uso do transporte público, 
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para chegar ao IFG. Deste quantitativo, 12 (doze) trabalhadoras/es eram homens e suas 

funções se diferenciavam em auxiliar de manutenção, portaria, vigilância e jardinagem. 

Já entre mulheres, não havia-se disposto incialmente nos questionários, algo que 

posteriormente instigou-me muita reflexão: a percepção do dispositivo de racialidade3. A 

princípio não pretendia-se entrar na seara das relações raciais, pelo arcabouço teórico 

necessário para compreendê-las. Mas, com a percepção de que as ocupações das 

mulheres se diferenciam entre auxiliar de limpeza, serviços gerais, copa, telefonia e 

recepção e mudam de acordo com suas idades, instrução de educação e também – e não 

menos importante – conforme a cor de suas peles. 

De fato, entre as 23 (vinte e três) trabalhadoras entrevistadas, observei 

atentamente que nem todas as trabalhadoras da limpeza eram negras, entretanto, todas as 

05 (cinco) recepcionistas eram mulheres brancas, nenhuma negra. Isso me trouxe um 

enorme incômodo, pois como não havíamos previsto esse marcador social da diferença 

desde o princípio? Como tratar de categorias de trabalhadoras/es subalternizadas/os sem 

indicar que em sua maioria eram negras/os? Os dados não foram coletados 

sistematicamente, como os outros, pois reproduziu-se mais uma vez a lógica racista que 

estrutura nossa sociedade. Invisibilizar informações sobre o marcador de raça de 

categorias historicamente oprimidas e consideradas ‘inferiores’ também é racismo. Esse 

incômodo me acompanhou durante toda a pesquisa. 

Outro elemento importante ao objeto de análise foi acerca do nível de 

escolaridade das/os trabalhadoras/es, que quando questionadas/os acerca da questão, 

informam o seguinte cenário na pesquisa: 

[...] Mulheres: 3, ensino superior incompleto; 6, ensino médio completo 
e ensino médio incompleto; 3, ensino fundamental completo; 6, ensino 
fundamental incompleto; 4, alfabetizadas e 1, sem alfabetização. 
Homens: 3, ensino médio completo; 5, ensino fundamental completo; 2, 
ensino fundamental incompleto; 1, alfabetizado e 1 sem alfabetização. 
Conforme análise de pesquisa, o padrão encontrado revela que todas as 
mulheres com ensino superior incompleto ocupam o cargo de 
recepcionista e mulheres com o ensino médio incompleto em diante 
ocupam o cargo de serviços gerais e limpeza e os homens com ensino 
fundamental completo e incompleto todos ocupam cargo de auxiliar de 
limpeza. (RELATÓRIO DE PESQUISA, 2018) 

3 Termo utilizado na tese de doutorado de Aparecida Sueli Carneiro (2005) intitulada “A construção do outro 
como não-ser”. 
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Essa realidade corrobora ao que Kimberlè Crenshaw (2002) disserta acerca das 

chamadas interseccionalidades, leia-se: 

Considerando que a discriminação racial é frequentemente marcada pelo 
gênero, pois as mulheres podem as vezes vivenciar discriminações e 
outros abusos dos direitos humanos de uma maneira diferente dos 
homens, o imperativo de incorporação do gênero põe em destaque as 
formas pelas quais homens e mulheres são diferentemente afetados pela 
discriminação racial e por outras intolerâncias correlatas. [ ... ] Assim, 
como é verdadeiro o fato de que todas as mulheres estão de algum 
modo, sujeitas ao peso da discriminação de gênero, também é verdade 
que outros fatores relacionados a suas identidades sociais, tais como 
classe, casta, raça, cor, etnia, religião, origem nacional e orientação 
sexual, são ‘diferenças que fazem diferença’ na forma como vários 
grupos de mulheres vivenciam a discriminação. (CRENSHAW, 2002, p. 
173) 

Desta forma, a Interseccionalidade é um conceito elaborado pela professora 

Kimberlè Crenshaw, em 1989, e que busca apreender as consequências estruturais e 

dinâmicas das interações entre dois ou mais eixos de subordinação – classe, gênero, raça, 

sexualidade, entre outros – de uma sociedade, quando se sobrepõem em determinado caso 

concreto. 

Danièle Kergoat (2010), socióloga francesa trouxe outro conceito, chamado 

‘consubstancialidade’ com uma ideia bastante semelhante que exprime como as diferentes 

formas de discriminação interdependentes se interagem na teoria e na prática de 

movimentos sociais. 

A minha tese, no entanto, é: as relações sociais são consubstanciais. Elas 
formam um nó que não pode ser desatado no nível das práticas sociais, mas 
apenas na perspectiva da análise sociológica; e as relações sociais 
são coextensivas: ao se desenvolverem, as relações sociais de classe, 
gênero e "raça" se reproduzem e se co-produzem mutuamente. 
(KERGOAT, 2010, p.93) 

É notório que o feminismo negro ao interpelar os discursos universalistas, 

alavancou esse debate em relação à necessidade de um outro olhar, mais sensível às 

diferenças e especificidades de cada grupo e à multiplicidade de categorias. Anna Julia 

Cooper e Maria Stewart, já no século XIX dos Estados Unidos faziam apontamentos desta 

natureza, posteriormente Ângela Davis e Deborah King. 

Em cada geração, em cada esfera intelectual e até mesmo em cada momento 
político, existiram mulheres afro-americanas que se articularam. A partir da 

6 
 

 
  



 

necessidade de pensar e falar sobre raça através de uma lente que observe a 
questão de gênero, ou pensar e falar sobre feminismo por meio de uma lente que 
observe a questão de raça (Crenshaw, 2002). 

Isso não significa que seja um somatório de categorias isoladas. Elas se 

retroalimentam num emaranhado de forças, e criam uma nova categoria a ser analisada no 

caso concreto. Portanto não podemos falar em uma justaposição de categorias, cada 

intersecção tem sua especificidade. 

Apesar do termo interseccionalidade ter sido criado em 1989 por Crenshall, Ângela 

Davis (1981) já falava o quanto essas categorias de opressão são indissociáveis em um 

debate com maior sofisticação e refinamento. Como o capitalismo e o machismo, aliados 

ao racismo, colocam as mulheres negras como o grupo que mais sofre com essa 

imbricação, pois ficam na base da pirâmide social. Dentro da grande maioria de 

trabalhadoras/es terceirizadas/os, o maior grupo que sofre com o peso da exploração do 

capital são as mulheres negras. 

Se estamos pensando a interseccionalidade, dizemos que todas as nuances 

importam e não podemos hierarquizar qual opressão é mais importante. Faço uma crítica à 

esquerda ortodoxa, dizendo que a esfera de classe á a mais importante e que ela por si só 

explica a raiz de todas as desigualdades sociais. Classe é um dos marcadores sociais da 

diferença fundamentais, mas as opressões de gênero e raça também informam classe. Não 

dá para pensar essas categorias de forma isolada e não dá para ter primazia de uma 

opressão sobre as outras, senão estaremos reforçando ainda mais aquilo que faz das 

opressões, uma opressão. Se estamos pensando em um novo modelo de sociedade, temos 

que pensar também que os homens negros também sofrem com opressões, se forem 

homossexuais muito mais, enfim, e isso de forma alguma significa negar o machismo dos 

homens negros, porque ele é real, uma vez que são frutos dessa sociedade. Mas significa 

dizer que este homem também é oprimido e vem sendo sistematicamente violentado pelo 

racismo no Brasil. 

 A pesquisa encontra-se em desenvolvimento, nesse sentido esse texto busca 

dialogar com alguns dados parciais já levantados. Chama-se atenção no subitem a seguir, 

para os marcadores de gênero e agora também, raça, já que a maioria destas/es 

trabalhadoras/es sujeitos da pesquisa são mulheres negras, e suas histórias revelam como o 

trabalho foi constante em sua existência. 
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Realidade das mulheres trabalhadoras na condição de terceirizadas no IFG 

As mulheres trabalhadoras terceirizadas do IFG estão divididas por atividades de 

trabalho: recepcionistas, telefonistas, auxiliares de limpeza, copeiras e serviços gerais. Ao 

ouvir-se seus relatos, percebe-se que carregam em si as memórias de suas lutas, de 

conquistas, aprendizagens, angústias, frustrações, sonhos, entre outras histórias de vida. 

Essas memórias se fazem presentes ao serem interpeladas para a necessidade de se 

conscientizarem à novas maneiras de pensar e desenvolver suas relações sociais, para 

assegurar a sua sobrevivência, bem como de sua família. 

A entrevistada nº 1 (E1), trabalhadora terceirizada, fala de sua rotina do dia e todo o 

envolvimento com o trabalho dentro de casa, o tempo no ônibus para chegar ao trabalho e 

o retorno para casa. Menciona, também, as empresas em que trabalhou evidenciando sua 

condição precarizada. Foram três anos de serviços prestados à empresa LimpGyn, um ano 

na empresa Sirena, que estabeleceu contrato de prestação de serviços durante três anos, 

mas, como a empresa não tinha um bom trato com os funcionários, ficou só um ano. Ela 

explica que tal empresa “[...] deixava (...) a desejar, tinha vez que a gente chegava a chorar 

por falta de dinheiro”. Segundo E1, “a melhor foi a Netprojeto” (ENTREVISTADA Nº 1, 

2018, p. 1). Ainda segundo E1, quando entrou no IFG, suas palavras expressam o trabalho 

pesado que realizou: 

[...] eu trabalhei na limpeza, e tô na limpeza até hoje (em tom de 
brincadeira). Depois passei pra copa da diretoria lá em cima, e depois 
viram que eu me identificava mais com os alunos e me colocaram aqui no 
refeitório [...] Quando eu entrei aqui pra trabalhar eu limpava aqui as 
“400” (bloco de salas que vai de 401 a 412), quando a menina que 
limpava o banheiro não vinha, minha chefe me colocava nos banheiros, e 
eu lavava todos. (ENTREVISTADA Nº 1, 2018, p. 1) 

A consolidação das mulheres no mercado de trabalho, sobretudo, da categoria 

terceirizada, tem sido cada vez mais evidente. Os dados vêm demonstrando a expansão da 

participação das mulheres nas empresas, e é perceptível a influência na diminuição 

significativa da situação de miserabilidade nas famílias brasileiras. Porém, a falta de 

condições de trabalho adequadas, a misoginia, o assédio e a desigualdade pelas quais estão 

submetidas, exatamente por serem mulheres, representam mais um desafio para o 

enfrentamento desse grupo social. 

Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio-PNAD (2013) mostram o 
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quantitativo no país de 103,5 milhões de mulheres, o que equivale a 51,4% da população. 

O documento do IBGE, atualizado em 2018, Estudos e Pesquisa, Informações 

Demográficas e Socioeconômicas nº 384, aponta nas estruturas econômicas, a participação 

em atividades produtivas e acesso a recursos dos quais participam as mulheres. A 

interpretação dos dados mostrados neste documento permite afirmar que o tempo dedicado 

aos cuidados de pessoas e/ou afazeres domésticos (horas semanais) somam em torno de 18 

horas para as mulheres e 10 horas para os homens. Já a diferença dos rendimentos (mensal) 

está em torno de R$ 2.306 para os homens e R$1.764 para as mulheres. 

As mulheres também são maioria ente os eleitores. Em 2014 o Tribunal Superior 

Eleitoral apresentou em seus registros o computo de 77.459.424 eleitoras, enquanto os 

homens chegaram a 68.247.598 eleitores. Aumentou também a participação de mulheres 

que concorreram a cargos públicos eletivos; em 2010 foram 5.056 mulheres candidatas e 

em 2014 subiu para 6.572, mesmo assim, representa menos que 30% a participação das 

mulheres na disputa eleitoral brasileira. 

Esses dados apresentados buscam o significado da aproximação com a realidade 

dos sujeitos da nossa pesquisa. A trajetória de vida das trabalhadoras terceirizadas que 

prestam serviço no IFG revela as relações que foram sendo construídas no trabalho e na 

vida domiciliar - que no caso, vivenciam a condição de vida como profissional e, não raro, 

como chefe do grupo familiar – ou seja, seu trabalho é a principal fonte para a obtenção de 

recursos para a sobrevivência dos filhos e de toda família. 

Dentro dessa circunstância, uma trabalhadora entrevistada pela pesquisa, já 

sexagenária, apresenta em sua história a trajetória de muitas mulheres, quando relata que se 

casou aos 15 anos de idade, engravidou aos 16 anos e assume que perdeu parte da infância, 

quando abandonou os estudos para se tornar dona de casa. E, além disso, relata que só 

adentrou ao mercado formal de trabalho anos mais tarde, após se divorciar. Por fim, relata 

ainda que, dramaticamente, a história de suas filhas segue o mesmo caminho. 

A pesquisa qualitativa desenvolvida no Instituto Federal de Goiás/campus Goiânia, 

demonstra que a maioria das trabalhadoras terceirizadas têm entre 41 e 64 anos de idade. 

Repetindo um padrão, também narram em sua trajetória de vida o abandono dos estudos 

para trabalhar, cuidar da casa e da família. 

4 O referido documento está disponível no link: 
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101551_informativo.pdf Acesso em: 
15/10/2018 
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Esses relatos permitem concluir que, por força das mudanças no mercado de 

trabalho, o comportamento da mulher dentro da sociedade atual, tem se diversificado cada 

dia mais. Na verdade, as mudanças na vida de tais trabalhadoras, representa uma 

transformação estrutural na vida de milhares de mulheres, que dividem cada vez mais, sua 

jornada diária em duas ou até três etapas. Na tentativa de perceber um perfil comum, 

verificamos que entre as entrevistadas são, mulheres provedoras, em sua maioria negras e 

mães, que atuam na limpeza e conservação geral, na copa/ cozinha, evidenciando a lógica 

de um sistema ainda patriarcal, ao executarem um papel de servir, cuidar e zelar pelos 

espaços. 

Posteriormente, ainda comentando suas histórias de vida, a entrevistada explica que 

ao iniciar sua trajetória no trabalho terceirizado, passou por várias empresas. Começou a 

prestar serviços de limpeza no IFG e, depois, por ter um bom relacionamento com os 

alunos, reconduziram-na para o refeitório. Em suas palavras: "quando eu trabalhava na 

limpeza, eu ficava no meio dos alunos, daí, minha chefe foi me observando [....] quando 

construíram o refeitório, [disse a chefe:] 'vamos colocar a senhora em um lugar bom, a 

senhora vai gostar'”. (ENTREVISTADA Nº 1, 2018, p.1) 

Significa dizer que mesmo considerando a exploração, precisamos garantir o “manter- 

se humano” e desenvolver relações de identidade e de saberes que contribuem para a resistência 

das/os trabalhadoras/es. A entrevistada, por fim, conta sua forma de transgredir, assim que 

assumiu o trabalho no refeitório, dando opiniões e reivindicando melhores condições de trabalho: 

[...] Eu trabalhava com dois (micro-ondas) quando eu cheguei aqui [...] ai 
eu fiquei em cima... Ia na direção: 'gente pelo amor de deus, eu quero 
trabalhar, não quero adoecer não, dois micro-ondas é muito ruim' [...] De 
tanto eu ficar reclamando todo dia [...] eu entrei aqui esse balcão não era 
assim, era tudo uns fios jogados no chão, tudo velho, velharia [...] era em 
cima... Aí eles fizeram as bancadas [...] fez essas instalações novas, 
comigo trabalhando aqui [...] a pia era uma lata velha de inox, cansou de 
me cortar [...] Eu quero que vocês mantenham presença no refeitório [...] 
ai veio a geladeira que não tinha também, era só a geladeira da sala da 
dona Cristina [...] Eu falava que os meninos estavam ficando nervosos, 
que estavam chegando na sala de aula atrasados [...] já que não vai ter 
R.U arruma esse refeitório [...] o terceirizado também pode dar opinião 
no lugar de trabalho. (ENTREVISTADA Nº 1, 2018, p. 3) 

Sabe-se que essa é a realidade não somente desse grupo da pesquisa, mas se 

assemelha à vida cotidiana de muitas mulheres trabalhadoras em nosso país. Muitas 

inquietações perpassam esses relatos. Me pergunto o que há de revolucionário nisso tudo? 
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Essas pessoas vivem uma vida revolucionária, permeada por batalhas diárias, desde o 

momento em que acordam, até seu deitar. Precisamos aprender com os saberes dessas 

pessoas, pois a resistência está sendo construída também nesses espaços. 

Considerações finais 

O trabalho deveria proporcionar às/aos trabalhadoras/es, condições mínimas de 

subsistência: alimentação saudável, saúde, moradia, vestuário, educação, entre outros, 

garantem minimamente a dignidade da pessoa humana. A pesquisa com as/os 

trabalhadoras/es terceirizadas/os do IFG - campus Goiânia, mostrou com dados concretos, 

a precarização dessa categoria, que inviabiliza esses sujeitos de terem acesso ao parâmetro 

de dignidade, constitucionalmente garantido. Isso tem sido cada vez mais presente no 

cenário brasileiro e no mundo, até mesmo em instituições públicas de educação, pelas 

quais por princípio, pressupõe-se que façam um exercício de desconstrução de 

preconceitos e estruturas historicamente opressoras. 

O acúmulo de marcadores de opressão e a justaposição entre eles permeiam as 

relações de terceirização entre trabalhadoras/es que falam de diversos lugares, inseridas/os 

em realidades de mundo distintas que apontam para perspectivas também diversas. Isso 

instala desafios que ensejam pesquisas como esta, no sentido de buscar ampliação do 

entendimento, uma vez que, considerando o projeto de economia em curso no país, tem-se 

discutido o tema da terceirização e suas formas nocivas de efetivação no mundo do 

trabalho, no âmbito dos movimentos sociais e operário-sindicais, contudo colocando como 

marcador de opressão protagonista, e preponderante sobre os demais, o de classe. 

Marx é um clássico, que nos faz repensar a exploração do capital sobre o homem, e, 

seu grande feito foi desnaturalizar classes e referenciar que as hierarquias e desigualdades 

tinham como fundamento a biologia, o Direito natural, a teologia. As hierarquias sociais 

não são naturais, e concebemos que são estabelecidas pela exploração do homem pelo 

homem. Temos que tomar pelo mesmo parâmetro o movimento de feministas, sobretudo 

do movimento de mulheres negras como Ângela Davis, Patricia Hill Collins, Lélia 

Gonzales, Sueli Carneiro, entre outras, com relevância semelhante. 

Ao ler Angela Davis, atentamos ao fato de que as tradições sociais confinaram 

essas questões estruturais à esfera privada. Quem ocupa a maioria dos cargos do trabalho 

de limpeza e conservação, seja ele no âmbito doméstico ou em empresas terceirizadas, é a 
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mulher negra. Obviamente existem milhares de mulheres brancas que trabalham com 

serviços gerais, mas, as mulheres negras parecem estar resignadas à essas funções, pois é 

naturalizado que ocupem esses locais na sociedade. 

Isso correspondente ao que faz do Brasil ser o país que é, e essas dinâmicas que 

fazem essas desigualdades de classe terem um fundamento racial de tal modo que nós já 

nascemos instaladas/os em mundos que nos deixam confortáveis com a sobreposição dos 

sujeitos. As questões de classe oprimem a todos os trabalhadores, e claramente atingem as 

pessoas brancas também, mas precisamos reconhecer que pessoas negras foram 

escravizadas e que carregam o estigma da discriminação há séculos. Se não houver 

medidas radicais de ruptura disso, serão sempre desumanizadas, e infelizmente até agora 

não tivemos grandes ações nesse sentido. Precisamos não apenas reconhecer o lugar de 

fala, mas interpelar as pessoas ao nosso redor e conversar sobre racismo de forma franca, 

pois não dá para enfrentar o capitalismo e as desigualdades inerentes ao mesmo, sem partir 

da premissa de ‘racialidade’ como nexo prioritário numa sociedade que foi marcada pela 

tragédia da escravidão. 

Considerando a “máxima” preconizada por Charles Chaplin: “não sois máquina; 

homens é o que sois!”, observamos que seria difícil mensurar a dimensão dos saberes 

constituídos em cada história de vida de destas/es trabalhadoras/es terceirizadas/os, e 

discorrer como objeto dessa exposição de dados advindos dessa breve pesquisa. 

Desta maneira, fiz alguns recortes para fomentar algumas reflexões: como 

conseguirmos despertar a consciência de classe, e as opressões de gênero e raça pelas quais 

estão submetidas/os diariamente? Como conseguirmos aglutinar e despertar estes/as 

trabalhadores/as para o debate de valores políticos e conceber a luta pela sua emancipação? 

Como estreitar a relação entre trabalhadoras/es formais, servidoras/es públicos estáveis e 

empregadas/os terceirizadas/os, que estão inseridas/os no mesmo ambiente de trabalho, 

mas submetidos a relações de trabalho e vulnerabilidades completamente diferentes? A 

busca pelas respostas a essas questões, me fizeram procurar conhecer esses sujeitos, 

investir tempo ouvindo-as/os, conhecer algumas de suas histórias de vida. O exercício 

desta escuta, me proporcionou identificar na prática, muitos dos conceitos teóricos às/aos 

quais fui interpelada pelas/pelos autoras/es nas leituras dos textos propostos na disciplina e 

pude compreender melhor, os debates trabalhados em sala de aula, que compõem essa 

complexidade de relações sociais às quais estamos estabelecidas/os. 

A situação atual em que o nosso país se encontra não nos deixa outras alternativas 
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que não a propositura de uma reorganização da resistência no sentido de aproximar todos 

os grupos subalternizados, trazendo o debate que contemplem suas pautas específicas para 

dentro da pauta geral, para que possamos nos refazer e reinventar novos sindicatos, novas 

organizações civis, movimentos sociais e construir uma nova sociedade. À luta, portanto. 
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